
 

 

  

  

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 93/2024 

 DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 93/2024 

 

1. DO PREÂMBULO 
 

O Município de Trombudo Central, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ: 
83.102.731/0001- 75, com sede na Rua Emilio Graubner,182, Bairro Vila Nova, CEP: 89.176-
000, nesta cidade de Trombudo Central, Estado de Santa Catarina, representado pela Prefeita 
Srª. Geovana Gessner Klowaski, no uso de suas atribuições legais, torna público para o 
conhecimento dos interessados que está efetuando por Dispensa de Processo Licitatório em 
conformidade com o art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, Processo Licitatório do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 

 
DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS E 
DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 19/08/2024, ÀS 17:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 
ENVIO DA PROPOSTAS E 
DOCUMENTAÇÃO: 

     compras1@trombudocentral.sc.gov.br 

LINK DO EDITAL: www.trombudocentral.sc.gov.br 

 
 

 
1.1. DO OBJETO 

 
Contratação de empresa especializada em reassentamento de lajota de calçamento das ruas 
públicas do município de interesse da secretaria de planejamento urbano. Tudo de acordo 
com os termos abaixo, conforme condições e                       exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
O objeto pretendido pela Administração se caracteriza em hipótese de dispensa, 

amparado no art. 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021: 
 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
                                          
                                          [...] 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais 
e dois centavos) [Conforme Decreto 11.871/23], no caso de 
outros serviços e compras; 

 

Observando a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e alterações, em  



 

 

  

 

seu artigo 37, que estabelece que a administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 

Além disso, ressalta-se que, nestes casos relacionados pela legislação, há a 
discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendo sempre 
levar em conta o interesse público. Muitas vezes, o administrador opta pela dispensa, posto que, 
como afirma o ilustre Marçal Justen Filho, “in verbis”:  

 

“a dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora viável 
competição entre particulares, a licitação afigura-se inconveniente ao 
interesse público. (...). Muitas vezes, sabe-se de antemão que a relação 
custo-benefício será desequilibrada. Os custos necessários à licitação 
ultrapassarão benefícios que dela poderão advir.” 

 

É de se inferir das transcrições acima que a dispensa de licitação, prevista no art. 75 da 
Lei 14.133/2021, só deve ocorrer por razões de interesse público, como no caso em análise. 
Obviamente, nesses casos, a realização da licitação viria tão somente sacrificar o interesse 
público, motivo pelo qual o legislador concedeu ao administrador a faculdade de dispensar o 
certame nos casos expressamente previstos. 
 

 
3. DAS JUSTIFICATIVAS 

 
A contratação de uma empresa especializada em reassentamento de lajota de 

calçamento das ruas públicas do município é crucial para a preservação da infraestrutura urbana 
e a garantia de segurança e mobilidade para pedestres e veículos. Um calçamento bem mantido 
evita acidentes, melhora a estética das vias públicas, e valoriza os espaços urbanos, além de 
prevenir gastos maiores com reparos emergenciais futuros 

 
Assim, tendo em vista a necessidade, urgência e a legalidade, entende-se configurada a 

hipótese de contratação mediante dispensa de licitação, amparada pelo artigo 75, II da referida 
Lei. 

 
É notório que nos procedimentos de dispensa e de inexigibilidade, não existe a 

obrigatoriedade de cumprimento de todas as etapas formalizadas na Lei nº 14.133/2021, que são 
fundamentais em um procedimento normal de licitação. Mesmo assim, devemos atentar para os 
princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e 
probidade administrativa impostos à Administração Pública.  

 
Dentro destes princípios é que deve se nortear o presente processo de dispensa de 

licitação, sendo que todos os esforços para se obter um valor justo e uma empresa idônea foram 
observados. 

 
 
 



 

 

  

4. VALOR ESTIMADO 
 

O valor global estimado é R$ 56.592,00 (cinquenta e seis mil, quinhentos e noventa e 
dois reais). 

 
 
5. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE 

PREÇO/COTAÇÃO 
 
A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) 

DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no DOM/SC, e os respectivos documentos deverão ser 
encaminhados obrigatoriamente ao e-mail: compras1@trombudocentral.sc.gov.br, 
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA Nº 83/2024. 
 
 
 
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária prevista no orçamento de 2024: 
 

 
 
 

7. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL 

 

A empresa deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação em até duas 
horas, após ser comunicada via e-mail que apresentou a menor proposta de todas 
apresentadas: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ) com data de emissão não superior a 90 dias; 

Cópia do contrato Social em vigor (Consolidado), ou última alteração; 

Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

Certidão negativa de débitos quanto a dívida junto à Receita Estadual, da unidade de 
federação da sede da licitante; 

Certidão negativa de tributos municipal, emitida pela Prefeitura da sede do licitante; 

Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) 
demonstrando situação regular; 



 

 

  

 

Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede 
da licitante de acordo com a resolução conjunta GP/CGJ N. 6 de 16 de março de 2023; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das 
entidades (RG); 

Declarações obrigatórias: 

Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII, Art. 7º da CF e Declaração 
que não possui agente político detentor de mandato eletivo integrando seu quadro social. 
(Anexo III). 

Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, cumprindo assim o que determina o inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil, salvo na condição de 
menor aprendiz. (Anexo III). 

Declaração de cumprimento plenamente os requisitos para habilitação, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que está em plena submissão 
às condições do edital do Processo Administrativo acima referenciado. (Anexo III). 

Declaração que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (Anexo III). 

“X- Participar de gerência ou administração de empresa privada e de sociedade civil que 
mantenham relações comerciais ou administrativas com a Administração Pública Municipal ou 
que sejam por esta subvencionada; ” 

Das consultas: 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa participante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

O participante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

Constatada a existência de sanção, o participante será declarado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 



 

 

  

 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2: 

§ Único: As Consultas de Pessoas Jurídicas, mencionadas nos itens 6.3.6, 6.3.7 e 6.3.8, 
poderão ser feitas de forma unificada através do link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

 

8. PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO 
 

A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II 
deste Edital. 

As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 
Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 

Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 
Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

 

9. DO PAGAMENTO 
 

O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após apresentação de nota fiscal e após 
atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade 
fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

Para a emissão da NOTA FISCAL, mencionar os seguintes dados: 

*Número da Agência e Conta Bancária para pagamento; 

*Número da Solicitação de Fornecimento: XX/2024; 

*Número do Processo: 83/2024; 

 

9.1 DA RETENÇÃO DOS IMPOSTOS 

A CONTRATANTE fará a retenção na fonte no que diz respeito aos impostos a ela 
devido, entre eles o ISS – Imposto Sobre Serviço, conforme Código Tributário Municipal (a 
saber, todos os serviços prestados dentro do território do Município de Trombudo Central, será 
retido aos cofres municipais deste ente, independente do enquadramento), e o IR – Imposto 
de Renda, de acordo a Instrução Normativa da Receita Federal nº 1234/2012, alterada pela 



 

 

  

Instrução Normativa nº 2145/2023. 

 

10. VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 

A Autorização de Fornecimento será emitida pelo setor responsável sendo o prazo para 
início da execução do objeto de 03(três) dias úteis, e o prazo final de entrega será 31/12/2024. 
A autorização de Fornecimento terá vigência até a entrega total dos itens. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

Executar a entrega do objeto de acordo com o estipulado no presente edital e seus 
anexos; 

Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no 
Edital, e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 
trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do 
contrato; 

O licitante contratado assumirá toda responsabilidade técnica e ética pelo serviço que 
prestar, respondendo civil e criminalmente pelos atos que praticar, sem prejuízos das medidas 
e sanções administrativas por eventuais danos/prejuízos suportados pelo Município decorrente 
da entrega e/ou prestação do serviço de forma negligente, imprudente ou imperita; 

Praticar preços compatíveis com os de valor de mercado comercializado, não podendo 
de forma alguma exercer a venda a adjudicante de produtos com valor acima do preço 
praticado em seu estabelecimento comercial: 

Permitir o livre acesso a adjudicante ao seu estabelecimento comercial, quantas vezes 
forem necessárias, com o objetivo de verificar os preços de varejo que estão sendo praticados; 

Praticar o mesmo preço que se encontram disponível em seu estabelecimento comercial; 

Substituir os materiais e/ou equipamentos, não aprovados pela fiscalização da 
Prefeitura, caso os mesmos não atendam às especificações constantes no edital; 

Fornecer materiais e/ou equipamentos de ótima qualidade, ficando responsável por seu 
transporte e guarda; 

Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Prefeitura e de terceiros, 
causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços e/ou entrega dos 
materiais e/ou equipamentos; 

Responder por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou 
venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços e produtos fornecidos; 

 



 

 

  

 

As entregas dos objetos deste edital correrão por conta exclusivamente da 
CONTRATADA no local indicado no Termo de Referência; 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa 
anuência da Administração, e em tudo o que seguir as diretrizes da Administração; 

Atender prontamente quaisquer exigências da Administração inerentes ao objeto do 
contrato. 

 

 

12. DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

O Prazo de entrega deverá acontecer em até 30 (trinta) dias após o recebimento da 
autorização de fornecimento. A empresa vencedora que não efetuar a entrega no prazo 
solicitado será notificada pela Comissão de Licitação, caso o problema continuar 
injustificadamente o Município irá cancelar o registro de preço da mesma, podendo ser impedida 
de licitar e de contratar com a Administração pública, pelo prazo de até cinco anos e aplicação 
de multa e/ou demais sanções administrativas. 

Os materiais utilizados deverão ser de ótima qualidade, caso o mesmo não estar de 
acordo com o edital a empresa deverá providenciar a troca. 

 

13. DAS PENALIDADES 
 

A Contratada fica sujeita às penalidades e multas previstas no Art. 156 das sanções 
administrativas e da tutela judicial” da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

A Contratada ficará sujeita à multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor inicial do presente 
contrato, caso venha interromper a execução das obras ora contratadas sem a ocorrência de 
nenhum dos motivos elencados Art.155 da Lei 14.133/2021 ou estabelecidos neste contrato. 

A Contratada assiste ao direito de pedir reconsideração por escrito ao Contratante dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, que será julgada no prazo 
de até 15 (quinze) dias úteis, relevando ou não a multa ou outras sanções constantes no Art. 
156 da Lei 14.133/2021. 

Nenhum pagamento será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher qualquer multa que 
lhe for imposta, dentro do prazo previsto 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Poderá o Município revogar o presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 



 

 

  

 

O Município deverá anular o presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre 
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvada 
o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 

 

 

Trombudo Central, 14 de Agosto de 2024. 

 

 

 

 

 

 
MARCIO FAUSTO 

DIRETOR DE COMPRAS 
Portaria de Nomeação 116/2024 

 

 

 

 

 
 

GEOVANA GESSNER KLOWASKI  
Prefeita 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 93/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 93/2024 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em reassentamento de lajota de calçamento das 
ruas públicas do município de interesse da secretaria de planejamento urbano. 
 
 

1. JUSTIFICATIVA 

 
A contratação de uma empresa especializada em reassentamento de lajota de calçamento das ruas 
públicas do município é crucial para a preservação da infraestrutura urbana e a garantia de 
segurança e mobilidade para pedestres e veículos. Um calçamento bem mantido evita acidentes, 
melhora a estética das vias públicas, e valoriza os espaços urbanos, além de prevenir gastos 
maiores com reparos emergenciais futuros 
 
 
 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
a) Todos os serviços prestados devem atender às normas técnicas vigentes ABNT e NBR, 

quando aplicável. 
b) Fornecer mão de obra especializada e equipamentos em bom funcionamento para execução 

dos serviços; 
c) O objeto da presente contratação tem as seguintes especificações, quantidades e valores, 

conforme a tabela a seguir: 

 

Item Descrição 
 

Marca Un Qtde Preço Ref 
Unitário 

Preço Ref 
Total 

01 Mão de obra de calceteiro  H 1.800 R$ 31,44 R$ 56.592,00 

 Total R$ 56.592,00 

 
 

d) O valor total máximo da prestação do serviço é de R$ 56.592,00 (cinquenta e seis mil 
quinhentos e noventa e dois reais) 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
       Capacidade Operacional 
 
 



 

 

  

 

 A empresa deverá demonstrar capacidade operacional para atender às demandas 
solicitadas. 

 
Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 
 Apresentação de Certidões Negativas de Débitos relativos aos tributos federais, 

estaduais e municipais, bem como comprovante de regularidade perante o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e o Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS). 

 
Qualidade dos Serviços Prestados 

 
 Os serviços prestados deverão ser realizados com mão de obra especializa, 

sempre com equipamentos em bom funcionamento, e dentro das normas atuais 
de execução dos serviços solicitados. 

 
Segurança do Trabalho 

 

 A empresa contratada deverá seguir rigorosamente as normas de segurança do 
trabalho, garantindo a integridade física dos trabalhadores e dos usuários. 

 A Contratada deverá fornecer a todos os trabalhadores uniforme e equipamento 
de proteção individual – EPI adequados, cujas atividades os exijam por normas de 
segurança em vigor, fiscalizando e exigindo que eles cumpram as normas e 
procedimentos destinados à preservação de suas integridades físicas. 

 A Contratada deverá treinar e tornar obrigatório o uso de EPIs por seus 
funcionários. O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado 
deverá, obrigatoriamente, conter a identificação da Contratada; 

 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade 
quanto à negligência ou descumprimento da Lei nº 6.514 de 22/12/77 – Portaria 
nº 3.214, de 08/06/78, Normas Regulamentares – NRs 01 a 28 e, em especial, as 
NRs 04, 05, 06, 10, 18 e 35, na sua versão mais recente. 

 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 
individual e coletiva de seus trabalhadores. 

 A Contratada deverá responder, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução do objeto, tais quais: salários, seguros de 
acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de vale 
refeição, vales-transportes e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas. 

 

 



 

 

  

 

 A contratada não poderá contratar trabalhadores menores de 18 anos para realizar 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com 
redação dada pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. 

 
4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) A Contratada deverá executar dentro da melhor técnica os serviços contratados 
conforme especificação do Termo de Referência, com alocações dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento do serviço solicitado; 

b) Deverá disponibilizar e manter no Município um quadro de funcionários 
capacitados para execução de quaisquer serviços referente ao objeto deste termo 
de referência; 

c) Todos os equipamentos e ferramentas, necessários para execução dos serviços 
serão de responsabilidade da Contratada; 

d) Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo 
de transtornos para a Contratante, devendo, para tanto, programar a sua execução 
em conjunto com a Fiscalização; 

e) Responder, integralmente, pelos danos causados a Contratante ou a terceiros, por 
sua culpa ou dolo, decorrentes da execução do objeto, não reduzindo ou excluindo 
a responsabilidade o mero fato da execução ser fiscalizada ou acompanhada por 
parte da Administração; 

f) Na execução dos serviços deverão estar incluídas todas as despesas de 
descolamento e transporte; 

g) A Contratada deverá comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data do serviço, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

h) Todo e qualquer serviço realizado fora dos padrões ou executado erroneamente, 
deverá ser imediatamente corrigida ou apagada, sem a qual não será considerada 
o recebimento o serviço solicitado; 

i) Realizar todos os serviços relacionados com o objeto do Termo de Referência de 
acordo com as especificações estipuladas; 

j) Supervisionar e coordenar os trabalhos, assumindo total e única responsabilidade 
pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços; 



 

 

  

 

k) Manter durante a execução dos serviços, equipe técnica ou colaboradores 
devidamente uniformizados, limpo, em boas condições de higiene e segurança, 
identificados com crachás e usando equipamento de proteção individual (EPI) 
apropriado; 

l) Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em 
execução, mantendo estreita comunicação com a fiscalização. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução 
do contrato; 

b) Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços a ser firmado e efetuar os pagamentos nas 
condições e preços pactuados; 

d) Designar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 
e) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
f) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

h) Efetuar o pagamento do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 

i) Notificar a empresa sobre eventuais atrasos na execução dos serviços e/ou descumprimento 
de cláusulas previstas neste Termo de Referência; 

j) Permitir acesso dos empregados da contratada ao local de execução dos serviços; 
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados a execução dos serviços, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

 
 

6. LOCAL E FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
 

Os locais da execução dos serviços estão relacionados conforme a meta: 

Meta 1 – contratação de 1.800 horas de mão de obra de calceteiros para reparo da malha viária 
urbana nas ruas Itajaí, Joinvile, Blumenau, Aleixo Venturi, Florianópolis, Emilio Graubner, Atilio 
Lenzi, Hanz Lorenz, Ackill Boetger, Santa Catarina, Rui Barbosa, Bento Ferreira, Gustavo Wloch, 
Guilherme Unbehann, Guilherme Kum, Henrique Conick, México, Leopoldo Menz, Walter Bell, 
Hilario Buzzarello, Jorge Lacerda, Arthur Muller, São Paulo, Arno Zimmermann, Estados Unidos e 
também em ruas não mencionadas acima, porém necessitam de manutenção. 



 

 

  

 

7. CRONOGRAMA/PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
 

A Autorização de Fornecimento deverá ser encaminhada a empresa para execução do 
serviço solicitado. A empresa deverá iniciar o serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados 
a partir da data de recebimento da mesma. 

O prazo para a execução dos serviços, será estipulado de no mínimo de 01 (um) e no 
máximo 15 (quinze) dias corridos, a partir da emissão da Autorização de Fornecimento. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos/refeitos no prazo 
de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

 

8. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 
 

Para efeito de execução dos trabalhos, os serviços serão considerados concluídos, depois 
de executados todos os serviços. 

Os serviços realizados serão pagos de acordo com os preços unitários integrantes da 
proposta aprovada. Ficam expressamente estabelecidos que, no preço contratado estão incluídos 
custos diretos e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas nas 
especificações e nas normas indicadas neste Termo de Referência e demais documentos de 
contratação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 

A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato serão efetuados por 
servidor designado através de portaria pela Secretaria de Planejamento Urbano. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
fornecedor, ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de serviço 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da 
administração e de seus agentes e prepostos. 

 
 
 
Trombudo Central, 14 de agosto de 2024 
 
 
 
 
 
 
 
 

GEZIEL BALCKER 
Secretária Municipal de Planejamento Urbano 

Portaria de Nomeação 253/2024 



 

 

  

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 93/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 93/2024 

 
ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA 

 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REASSENTAMENTO DE 
LAJOTA DE CALÇAMENTO DAS RUAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO. 
 

Item Descrição 
 

Marca Un Qtde Preço Ref 
Unitário 

Preço Ref 
Total 

01 Mão de obra de calceteiro  Hora 1.800   

 Total R$  

 
Validade da Proposta 30 dias. 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, ocorrerão totalmente por 
conta da Empresa contratada; 
 
Razão social: 
Nº do CNPJ: 
Endereço: 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 
 
Endereço, de de 2024.  
 

Assinatura do Responsável 
CPF 

 
Obs: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

  

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 93/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 93/2024 

 
ANEXO II 

DECLARAÇÃO 
 

 
A empresa ..........................................., inscrita no CNPJ sob n°. , por intermédio de seu (sua) 
representante legal, senhor (a) ................................................., inscrito (a) no CPF 
sob nº................................... e portador (a) da Carteira de Identidade com RG no...............................: 
DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, cumprindo assim o que determina o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da 
República Federativa do Brasil, salvo na condição de menor aprendiz. 
DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, que não possui 
agente político detentor de mandato eletivo integrando seu quadro social. 
DECLARA, para fins do disposto no inciso I do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, que cumpre 
plenamente os requisitos para habilitação, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação e que está em plena submissão às condições do edital do Processo Administrativo 
acima referenciado. 
DECLARA, para fins do disposto no § 1º do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, que sua proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
DECLARA, sob as penas da Lei, que: NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidor público 
municipal exercendo funções de gerencia, administração ou tomada de decisão da empresa, 
conforme Lei Municipal n. 115/2021. 
“X- Participar de gerência ou administração de empresa privada e de sociedade civil que mantenham 
relações comerciais ou administrativas com a Administração Pública Municipal ou que sejam por 
esta subvencionada; ” DECLARA para fins do disposto no Edital de Dispensa referenciado acima, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, 
se enquadra como: 
( ) Microempreendedor individual; ( ) Microempresa; 
( ) Empresa de Pequeno Porte; 
Conforme inciso I e II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Declara 
ainda que a empresa não se enquadra em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 
 
(Local e data) 
.......................................................................... 
Assinatura do Representante Legal da Empresa Nome:............................................................... 
Observação: a) Esta declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado com 
a razão social, endereço completo, telefone e CNPJ da empresa proponente no ato do 
credenciamento da mesma junto a Comissão Permanente de Licitações. 
b) Se alguma das hipóteses mencionadas não representar a realidade da empresa, deverá ser 
suprimida da declaração. 
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